
) Pregão/Concorrência Eletrônica 

Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões 

RECURSO: 

A ILMA. COMISSÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No 2022.09.26.1 - PE 

VMI TECNOLOGIAS LTDA., ora Recorrente, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNN sob o no 
02.659.246/0001-03, com sede na Rua Prefeito Eliseu Alves da Silva, 400 - Distrito Industrial Genesco Aparecido 
de Oliveira, considerando sua participação na cotação eletrônica de pregos em epígrafe vem, respeitosamente 
presença de V.Sa., com fulcro no item 10.9 e seguintes do edital, apresentar RAZÕES DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO, em face da decisão que declarou a LOTUS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA., vencedora da 
disputa, pelos fatos e fundamentos aduzidos a seguir: 
I - DA TEM PESTIVIDADE E DO CABIMENTO: 
A Lei 10.520/02 dispõe que qualquer licitante poderá apresentar suas razões de recurso no prazo de 03 (três) dias. 
na seguinte forma: 
Art. 4° A fase externa do pregão sera iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 
XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe sera concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
De maneira semelhante dispõe o edital: 
10.9- RECURSOS: Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparada, se for o caso, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata 
e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe sera concedido o prazo 
de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses. 
Sendo assim, manifestada a intenção de recorrer nos termos previstos no edital, resta comprovada a 
tem pestividade do presente recurso. 
II - DA SINOPSE DO PREGÃO: 
A Recorrente é uma empresa especializada e fabricante de equipamentos médicos de alta tecnologia, atuante no 
mercado médico-hospitalar, oferecendo as melhores soluções tecnológicas para a saúde, além da manutenção e 
reparação dos aparelhos, com sedes independentes espalhadas por todo o território nacional. 
Assim, interessou-se em participar da disputa do Pregão Eletrônico no 2022.09.26.1 - PE, cujo objeto é a 
AQUISIÇÃO DE APARELHO DE RAIO X MÓVEL, INCLUINDO INSTALAÇÃO E TESTES DE FUNCIONALIDADE PARA 
ATENDER A DEMANDA DO HOSPITAL E MATERNIDADE VENANCIO RAIMUNDO DE SOUSA NO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE. 
A sessão pública foi aberta na data e horário previstos no edital, quando, a Recorrida foi declarada vencedora da 
disputa, momento o qual a Recorrente manifestou sua intenção de recorrer da decisão, haja vista que razão não 
assiste a decisão que desclassificou a sua proposta do certame, conforme restará cabalmente demonstrado. 
III - DAS RAZOES RECURSAIS: 
III.1 - DO DESATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO EDITAL PELO EQUIPAMENTO OFERTADO PELA VENCEDORA - 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
Preclara Comissão, ao analisar detidamente as especificações técnicas exigidas no instrumento convocatório, em 
cotejo com as características do equipamento ofertado pela Recorrida, é possível verificar que este não atende as 
exigências editalicias, além de não atender a RDC 611/2022 da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária. 
Isso porque o edital exige que o bem ofertado apresente a faixa de tempo de exposição de 4 milissegundos, e, face 
a referida exigência, a Recorrida apresenta uma faixa de 0,002 a 10 segundos, senão vejamos: 

"Faixa de Tempo de Exposição: (2 ms) 0,002 a 10 s" 
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Pois bem, além de descumprir os termos do edital ofertando um tempo de exposição de 10 segundos, é possível 
verificar que a Recorrida ainda descumpre a regulação da RDC 611/2022, que limita o tempo de exposição de 
equipamentos emissores de radiação ionizante em 5 segundos, senão vejamos: 
Art. 83. 0 sistema de controle da duração da exposição aos raios X deve ser do tipo eletrônico e não deve permitir 
exposição com duração superior a 5 (cinco) segundos, exceto em tiuoroscopia, radiologia intervencionista, 
tomografia computadorizada e radiologia odontológica extraoral (Link para acesso a RDC completa: ) 

Ora, o dever do Município e de seus colaboradores é garantir que os equipamentos das empresas participantes 
estejam em perfeita harmonia com o regramento da Agência Nacional da Vigilância Sanitária, notadamente quando 
ao limite do tempo de exposição prescrito pela RDC 611/2022. 
Todos os procedimentos realizados em serviços de radiologia diagnostica ou intervencionista devem observar os 
princípios da limitação da dose e da prevenção de acidentes, de modo a garantir que a exposição do paciente aos 
riscos inerentes de cada tecnologia seja a minima necessária para garantir a segurança do paciente e a qualidade 
esperada das imagens e procedimentos. 
Tal situação demonstra, que a contratação da Recorrida é temerária, vez que esta, alem de não atender os 
requisitos do edital, descumpre uma RESOLUÇÃO RDC No 611, DE 9 DE MARÇO DE 2022, a qual estabelece os 
requisitos sanitários para a organização e o funcionamento de serviços de radiologia diagnostica ou intervencionista 
e regulamenta o controle das exposições médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias 
radiológicas diagnosticas ou intervencionistas. 
Frise-se ainda que o objeto do certame tem como fito último a aquisição de equipamento médico-hospitalar, e 
eventual aquisição de um equipamento nos termos explanados, de forma temerária, poderá não so colocar esta 
Administração perante um contratação ineficiente e insegura. 
Isto posto, é importante considerar que, nesse sentido o edital do certame prevê expressamente que: 



• 

6.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

Ou seja, observada a desconformidade entre a proposta da Recorrida, com os requisitos estabejéiid 
deve haver, necessariamente, a desclassificação da proposta daquela. 
Destaca-se ainda que essa situação causa notório desatendimento ao interesse público que fkriamt 
licitação, bem como violação os princípios norteadores do certame, previstos no art. 37 da CoriAtui 
bem como da própria Legislação Federal N° 8.666/93 que rege os procedimentos licitatóriosV 
principio legalidade e da Vinculação ao Instrumento Convocatório, o qual possui extrema relevância,'n 
que vincula não so a Administração, como também os administrados as regras nele estipuladas. 
Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve haver vinculação 
que estabelecem os artigos 3°, 41 e 55, XI, da Lei n° 8.666/1993, verbis: 
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e sera 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada. 

Art. 55. Sao cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
[••••] 
XI - a vinculação ao edit& de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; [grifos acrescidos] 

De maneira semelhante, o art. 2° do Decreto 1.024/2019 dispõe: 
Art. 20 0 pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento 
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

Trata-se, na verdade, de principio inerente a toda licitação e que evita não so futuros descumprimentos das normas 
do edital, mas também o descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao certame, tais como o do 
julgamento objetivo, da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da 
probidade administrativa e do julgamento objetivo. 
Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, in PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito 
Administrativo. 13. Ed. Sao Paulo: Atlas, 2001, p. 299.: 
"Trata-se de principio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 
3° da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual "a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o 
julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaligão constantes do edital. 
principio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não 
podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de 
apresentar a documentação exigida, serão considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-
proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados 
(artigo 48, inciso I). 
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as 
cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; 
ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito as condições previamente estabelecidas, 
burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se 
prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os 
desrespeitou. 
Também estariam descumpridos os princípios da publicidade, da livre competição e do julgamento objetivo com 
base em critérios fixados no edital. 

No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho, in CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
Direito Administrativo. 26° ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 236.: 
A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras 
tragadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 
procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. 
0 principio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além 
de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que 
provoque violação à moralidade administrativa, à impessoalidade e a probidade administrativa. 
Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, 
mas os licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. 
Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, deixando de considerar o 
que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de prego fora dos limites 
estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do 
Estatuto." 

Certo é que à Administração Pública também é vedada a oferta de vantagens, devendo se ater estritamente as 
regras de seleção aos critérios fixados no Edital do certame. 
Não suficiente, é imperioso trazer à baila a isonomia, a qual determina que a igualdade na licitação significa que 
todos os interessados em contratar com a Administração Pública devem competir em igualdade de condições, sem 
que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. 
Cumpre mencionar que a isonomia deve ser pilar de todo o procedimento, tanto durante o ato convocatório, que é 
aberto a todos, dentre os quais serão selecionados os que se enquadram nas características necessárias, exceto 
aqueles que por ato anterior estejam impossibilitados de participar, e na fase seguinte do processo, sendo que o 



julgamento das propostas deve ser feito baseado nos critérios objetivos delimitados no ato convocatácio em 
qualquer influência subjetiva, ou preferência dos julgadores também nessa fase. 
Logo, se a 'Recorrida não atendeu ao edital, não há falar em classificar sua proposta. 
Forte em tais razões, nota-se o desatendimento do equipamento ofertado pela Recorrida em relag 
do edital, e toda a violação de princípios decorrentes do ato administrativo que a declarou vence 
Recorrida ser desclassificada da disputa. 
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IV - DOS PEDIDOS: \r ,, 
Face ao exposto, vem respeitosamente perante V.Sa., para melhor atender ao interesse público, em r- . -ito ao 
principio da vantajosidade, legalidade, e vinculação ao instrumento convocatório, requerer que seja anula o ato 
administrativo que declarou a Recorrida vencedora do certame, e, consequentemente, por arrastamentos, todos os 
atos posteriores a este. 
Outrossim, restando entendimento diverso, requer a remessa imediata dos autos 6 Autoridade Superior, para 
apreciação deste pleito. 
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R. Deferimento. 
Lagoa Santa (MG), 10 de novembro de 2022. 

VMI TECNOLOGIAS LTDA. 
Representante legal 
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